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RESUMO
O Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) é considerado um distúrbio do desen-
volvimento que pode vir a se manifestar nos 
primeiros anos de vida, geralmente, por volta 
dos dois ou três anos de idade, período em 
que a criança está começando a estabelecer 
relações sociais, envolvendo-se com pessoas 
de fora do seu convívio familiar e frequen-
tando diferentes espaços, como nas unida-
des de Educação Infantil. Nesta perspectiva, 
a criança precisa ser compreendida e res-
peitada como um ser em desenvolvimento, 
que necessita da mediação de recursos que 
devem ser planejados a partir do professor, 
incluindo diferentes metodologias e incluin-
do atividades lúdicas, além de respeitar o seu 
tempo de aprendizagem. Como o professor 
consegue identificar quando o estudante não 
está aprendendo e se desenvolvendo? Quais 
as dificuldades para que o processo de inclu-
são aconteça? Assim, o presente trabalho se 
trata de natureza teórica-empírica, através 
de pesquisas qualitativas e quantitativas so-
bre o tema. Pretendeu-se investigar o tema 
com base em pesquisas, teses, dissertações, 
artigos científicos, discussões de grupos de 
estudo interdisciplinares e transdisciplinares, 
entre outros materiais, tendo como objeti-
vo principal a discussão sobre o desenvolvi-
mento educacional do estudante com TEA, as 
principais dificuldades do trabalho docente, 
e como ocorre essa aprendizagem. Como 
aporte teórico temos Surian (2010), Volkmar 
e McPartland (2014), Matos e Mendes (2014), 
dentre outros autores que discutem o referi-
do tema.

PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do Es-
pectro Autista; Educação Especial; Docência.

1 INTRODUÇÃO
No Brasil, a história da Educação Espe-

cial é considerada recente, pois, a discussão 
se tornou mais ferrenha sobre o assunto a 
aproximadamente 70, 80 anos. No Brasil Im-
pério, em 1854, foi criado o Imperial Instituto 
dos Meninos Cegos, a partir do Decreto nº. 
1.428/1854, com o escopo de acolher pesso-
as portadoras de deficiência visual. Trazendo 
essa questão para os dias atuais, exatos cem 
anos do Decreto surgiu a Associação de Pais 
e Amigos de Excepcionais (APAE), contem-
plando o atendimento de diferentes tipos de 
deficiência de forma humana e igualitária, 
crescendo a participação da sociedade, dos 
pais e amigos.

Considerando em especial o Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), nos Estados 
Unidos, o médico Kanner foi o primeiro a 

pesquisar sobre o assunto. Observando as 
características de um dos seus primeiros pa-
cientes descritos em uma análise tradicional 
de 1938. Seu trabalho descreveu onze crian-
ças com transtorno semelhante: oito meni-
nos e três meninas.

O TEA se tornou objeto de hipóteses e 
pesquisas de psicanalistas, biólogos e gene-
ticistas, havendo dificuldade para descobrir 
sua origem e progressão. Era difícil avaliar 
se a manifestação era ativa ou voluntária, se 
poderia apresentar algum tipo de deficiência 
biogenética cuja origem não era ainda conhe-
cida (AMY, 2001).

Como problemática tem-se as dificul-
dades referentes ao ensino e ao desenvolvi-
mento da criança com TEA na sala regular, já 
que nos dias atuais, são inúmeras as classifi-
cações e formas diferenciadas de trabalhar, 
mas que ainda deixam a desejar, interferindo 
de forma negativa e até mesmo significativa 
no desenvolvimento dessa criança em espe-
cial.

Desta forma, como objetivo geral tem-
-se a discussão sobre a Educação Especial e 
a sua importância na vida dos estudantes; e 
como objetivo específico, o desenvolvimento 
das crianças com TEA. É de suma importância 
a discussão do tema, uma vez que as crianças 
acabam tendo o mesmo tipo de educação do 
que as demais, sendo um dos aspectos do 
transtorno diferenças no processo cogniti-
vo, trazendo a necessidade do trabalho ser 
adaptado e diferenciado respeitando as suas 
especificidades.

Por fim, para a presente pesquisa, a 
metodologia utilizada foi de caráter qualita-
tivo, sendo realizada pesquisa bibliográfica 
sobre o tema.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Sobre o Transtorno do Espectro 

Autista e seus desdobramentos
No início, médicos e pesquisadores 

perceberam que a ocorrência do TEA era 
maior quando presenciavam problemas afe-
tivos junto à família. Durante muito tempo, 
especialistas entendiam o transtorno como 
um problema psicológico, porém, com o 
avanço da Medicina houve novas classifica-
ções e descobertas sobre o assunto.

Historicamente, a primeira vez que o 
vocábulo autismo foi utilizado ocorreu em 
1911, a partir do pesquisador Bleuler, que 
entendia o TEA como uma característica da 
esquizofrenia. Kanner em 1943 trouxe o ter-
mo como uma definição clínica específica.
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Ao longo do tempo, diversos concei-
tos foram aplicados aos termos relacionan-
do a psicose e a esquizofrenia com o autis-
mo, aplicados por Kanner e Asperger, além 
do Transtorno Invasivo do Desenvolvimento 
(TID) pela Psicologia e

do Transtorno global de desenvolvi-
mento (TGD) pela Psiquiatria. Atualmente a 
área da Neurociência compreende o transtor-
no como uma patologia neurológica utilizan-
do o termo Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). Nela se inclui o autismo propriamente 
dito, a Síndrome de Asperger e a Síndrome 
de Rett (CONSENZA e GUERRA, 2011).

O TEA é compreendido como um de-
sarranjo descrito por dificuldades de sociali-
zação e conversação que podem ser percebi-
das mesmo durante a infância. Pessoas com 
esse transtorno muitas vezes demonstram 
diferenças comportamentais, o que pode in-
dicar a presença desse tipo de transtorno. A 
questão está relacionada a um conjunto de 
características, com diferentes graus de seve-
ridade e relação com outros tipos de trans-
tornos, fazendo com que apareçam desafios 
diferentes (KOHANE et al., 2012).

O avanço da Medicina permitiu que 
novas possibilidades fossem encontradas, 
levando-se em consideração as interações 
da pessoa com o ambiente que a cerca, as 
pessoas e os objetos. Hoje, é definida como 
uma síndrome do comportamento capaz de 
implicar no baixo desenvolvimento psiconeu-
rológico e motor envolvendo a cognição, a 
linguagem e a interação social.

Assim, o TEA passou a ter a seguinte 
classificação: “uma síndrome comportamen-
tal com etiologias múltiplas e curso de um 
distúrbio de desenvolvimento [...], é uma dis-
função orgânica e não um problema dos pais 
[...] e é de origem biológica” (ORRÚ, 2012, p. 
21).

A Classificação Internacional de Do-
enças, trouxe o CID-10, classificando o TEA 
como um Transtorno Global do Desenvol-
vimento que se caracteriza por desenvol-
vimento anormal ou alterado, passível de 
ser percebido antes dos três anos de idade, 
ocorrendo perturbações características en-
tre as interações sociais, a comunicação e o 
comportamento repetitivo, acompanhado de 
outras manifestações como fobias, perturba-
ções do sono e crises de agressividade (CID 
10, 1997, p. 367).

No caso do Brasil, apesar da dificul-
dade em se ter estudos epidemiológicos 
que possam melhor computar os dados na-
cionais, uma pesquisa realizada nos últimos 
anos indicou que os índices de acometimento 
pelo TEA são de 27,2 casos para cada 10.000 
habitantes (LEVENSON, 2015).

As possíveis razões para esse aumen-
to podem estar relacionadas a diferentes as-
pectos, como por exemplo, as alterações nos 

critérios de diagnósticos, um maior reconhe-
cimento por parte dos pais e da sociedade a 
respeito da ocorrência e das manifestações 
clínicas, além, do aumento de serviços volta-
dos para o TEA (VOLKMAR e McPARTLAND, 
2014).

2.2. Processo educacional voltado 
para os estudantes com TEA

No tocante à Educação, no Brasil até 
meados do século XVIII, ocorriam movimen-
tos de exclusão, pois, as pessoas com defici-
ência eram retiradas do convívio social, não 
tinham seus direitos preservados e não eram 
aceitos pela sociedade.

A partir dessa situação, a implemen-
tação de legislação específica voltada para a 
inclusão no país, provocou transformações 
importantes na concepção de inclusão para 
a sociedade brasileira. Os investimentos do 
Estado sobre as Políticas

Públicas, a Educação e a participação 
social destas pessoas, foram estruturadas 
aos desejos das pessoas com deficiência e 
suas famílias. Nessa direção, pensando no 
processo educativo: “O simples fato de o alu-
no frequentar a escola, tendo a oportunidade 
de conviver com os demais colegas e profes-
sores, justificaria sua permanência em sala. 
Negligencia-se a construção do conhecimen-
to em prol da socialização do sujeito” (HATT-
GE e KLAUS, 2014, p. 329).

É necessário lembrar que no Brasil 
ainda não há documentos que regulamen-
tam a obrigatoriedade da implementação 
das PBE nas escolas. Nascimento et al.(2016), 
relata que os documentos do Ministério da 
Educação que tratam especificamente de es-
tratégias educacionais para o ensino de estu-
dantes com TEA ainda são escassos.

Para as crianças com TEA a aprendi-
zagem não ocorre de forma igual já que há 
uma relação desigual entre a significação e o 
cérebro. As informações não são transforma-
das totalmente em conhecimento. O profes-
sor necessita compreender essas diferenças, 
já que as crianças não frequentam a escola 
somente para socializar, mas aprender como 
os demais.

Existe a necessidade de criar oportuni-
dades para que o estudante com deficiência, 
em especial com TEA, desenvolva indepen-
dência, autonomia e consiga se socializar ple-
namente.

No Brasil, infelizmente ainda temos 
dificuldades em promover um Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE), a fim de 
acompanhá-los e auxiliar no seu desenvolvi-
mento.

Segundo os autores Basílio e Morei-
ra (2014), as habilidades da criança com TEA 
precisam ser consideradas a partir do início 
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do trabalho pedagógico:
No caso do autista, o que está em jogo 

são as habilidades. É nelas que se deve in-
vestir para, assim, desenvolver as inabilida-
des (...). Isso reafirma a necessidade de não 
se esperar um comportamento dado, ao que 
a maioria dos indivíduos do espectro autista 
não corresponde (BASÍLIO e MOREIRA, 2014, 
s/p.).

É importante nessa etapa escolar, 
considerar que diferentes estratégias são de 
suma importância para a inclusão no ambien-
te escolar. Desta forma, esse tipo de trabalho 
deve envolver todos da comunidade escolar. 
Porém, para muitos professores a inclusão 
ainda é uma realidade recente e preocupan-
te. A presença de estudantes com deficiência 
tem provocado em muitos um sentimento de 
impotência, frustração e angústia frente às li-
mitações encontradas sejam de sua parte ou 
referente aos próprios estudantes.

As especificidades apresentam dife-
rentes características, como no caso das sín-
dromes, aliado ao desenvolvimento de uma 
prática pedagógica não direcionada, dificulta 
o trabalho de intervenção adequado para 
os mesmos, resultando em insegurança por 
parte dos professores ao trabalharem com 
essas crianças (MATOS e MENDES, 2014).

Desta forma: “A criança autista apre-
senta uma aderência inflexível a rotina ou ri-
tuais reagindo com intensa ansiedade a mu-
danças imprevistas no ambiente” (SURIAM, 
2010, s/p.); assim cabe ao professor utilizar 
metodologias diferenciadas a fim de ameni-
zar todo o estresse causado pela rotina esco-
lar. Compreender e detectar o modo peculiar 
como a criança com TEA se situa no mundo 
permitindo ao professor desenvolver sua 
prática auxiliando o desenvolvimento infantil 
em consonância com os objetivos dessa fase.

A inclusão deve ocorrer de forma ple-
na, sendo necessário também que as famílias 
recebam apoio, para se sentirem capacitadas 
a fim de ajudar seus filhos, dando-lhes maio-
res oportunidades, perspectivas e autono-
mia.

Ainda, deve-se considerar que outros 
estudantes infelizmente, são diagnosticados 
tardiamente com TEA, e que de qualquer for-
ma seus direitos devem ser garantidos.

Atividades que envolvem a ludicidade, 
como jogos e brincadeiras, ajudam a estimu-
lar a coordenação motora e auxiliar na inte-
ração social, com os demais colegas, fazendo 
com que o estudante com TEA se sinta per-
tencente ao ambiente.

Assim, cabe à escola prestar apoio 
educacional e informativo às famílias, o que 
influencia de forma direta sobre o desenvol-
vimento desse estudante em especial (DES-
SEN e POLONIA, 2007).

Para Vygotsky (2013), a interação reali-

zada entre as pessoas junto umas das outras 
apresentam função central no processo de 
internalização e desenvolvimento. Por esse 
motivo, o conceito de aprendizagem media-
da confere um papel privilegiado à troca en-
tre as pessoas e as crianças, especialmente 
considerando o contexto escolar entre estu-
dantes e professores.

2.3. Inclusão ou exclusão?
O ensino e a aprendizagem fazem par-

te de todas as culturas existentes e é funda-
mental para a convivência na sociedade. Após 
ser criada a Escola Nova, houve uma univer-
salização do ensino ocorrendo um aumento 
das reclamações quanto aos estudantes que 
apresentam dificuldades e/ou distúrbios de 
aprendizagem, pois, muitas vezes estes par-
ticipam de salas de aula de ensino regular 
sem que haja alguma instrução apenas para 
dizer que houve a inclusão desse estudante 
(MANO e MARCHELLO, 2015).

Pensando na inclusão, a responsabili-
dade das Políticas Públicas ao longo do pro-
cesso ainda está sendo insuficiente princi-
palmente nas escolas públicas brasileiras. As 
intervenções têm sido significativas quanto à 
execução das leis e o acompanhamento das 
unidades escolares, porém, anda faltando 
acompanhamento por parte das coordena-
dorias específicas de cada rede para que os 
problemas ainda enfrentados diminuam ou 
se extinguem de uma vez.

Falta de recursos, professores espe-
cializados, Atendimento Educacional Espe-
cializado, formação de professores, entre ou-
tras questões têm sido alguns dos problemas 
enfrentados pelas escolas.

Segundo Crochik (2007), a superlota-
ção das salas, a falta de discussão prévia a 
respeito da distribuição dos estudantes nas 
turmas de ensino regular, as críticas com re-
lação à formação dos profissionais da educa-
ção, enfim, diversos são os fatores desfavorá-
veis ao processo de inclusão.

Outro problema que deve ser conside-
rado é a família, já que muitos permanecem à 
parte, não aceitando que o filho possui dada 
deficiência. Já, os profissionais do AEE são vis-
tos como aqueles que devem se ocupar dos 
estudantes com deficiência, auxiliando-os e 
tentando minimizar os conflitos criados por 
sua presença na sala de aula, mas, que não 
mudam a dinâmica do fazer pedagógico.

Muitas vezes também o professor erra 
em distanciar o fazer pedagógico com o res-
tante das relações que ocorrem em sala de 
aula, reforçando a concepção de que a inclu-
são é o produto final e não o processo. Essa 
situação é reforçada quando este separa o 
seu fazer do fazer coletivo, da inclusão como 
se fosse apenas uma obrigação sua e circuns-
crita aos limites pedagógicos, imposta geral-
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mente por questões externas.
Ou seja, os processos excludentes não 

são enfrentados e a inclusão acaba limitada à 
sala de aula, que fica fadada ao fracasso não 
só a respeito dos estudantes com deficiência, 
mas outras situações que podem ocorrer, 
com os demais estudantes como, por exem-
plo, questões envolvendo raça, religião, po-
sição social, gênero sexual, entre outros (DI-
NIZ, 2007).

Infelizmente, ainda é possível ver mui-
to preconceito arrigado nas escolas, incluindo 
por parte daqueles estudantes considerados 
“normais”. Entender as diferenças como uma 
característica humana geral, as lutas pela 
participação social de todos e não apenas 
de alguns, no caso a inclusão, e as denúncias 
de situações de discriminação e preconceito 
acabam perdendo a força. Em contrapartida, 
devemos destacar que historicamente, qual-
quer tipo de preconceito, independentemen-
te se o estudante tem deficiência ou não, aca-
ba gerando bullying.

Por isso, o professor nesse contexto 
deve fazer com que todos repensem suas ati-
tudes incentivando o processo de inclusão e 
discutindo com a turma, apontando que ape-
sar das diferenças, todos são iguais e devem 
ser tratados com o devido respeito e compre-
ensão (MENDES, 2006).

Para Vygotsky (1991), as relações so-
ciais mediam as relações entre os indivíduos 
com o mundo por meio de símbolos e lingua-
gem, definindo mecanismos psicológicos e 
formas de ser e estar no mundo, numa espé-
cie de simbiose no qual a sociedade pretende 
transformar seu meio e a si mesmo.

Sob a luz desta perspectiva, esse mo-
mento pode inclusive ir na contramão de 
propostas com estudantes com TEA, uma vez 
que são atípicas as interações, apresentando 
comprometimento nas habilidades socioe-
mocionais, atenção compartilhada e lingua-
gem, e pelo fato de determinados indivíduos 
demonstrarem tal inabilidade quanto às in-
terações e vivências, torna-se uma Situação 
Social de Desenvolvimento (SSD).

Ao se pensar no processo de ensino e 
aprendizagem de crianças que são diagnosti-
cadas com TEA, a abordagem sociointeracio-
nista, é de extrema relevância, já que com-
promete as potencialidades e singularidades 
que podem ser exploradas por meio de tro-
cas mútuas, a partir de interações e media-
ção.

Como já é bem propagado entre os 
professores, Vygotsky (1991), ao estudar o 
desenvolvimento humano, compreende-se 
dois níveis de desenvolvimento: o real e o 
potencial. No primeiro, o estudante realiza 
com certa autonomia, sem a mediação e in-
terferência de um adulto as suas diversas ta-
refas, sendo uma etapa já concluída em seu 
desenvolvimento, tendo funções psicológicas 

já aprendidas e consolidadas.
Ainda, se por meio das interações pro-

postas neste ambiente elas avançam no de-
senvolvimento e aprendizagem, como ação 
afirmativa, a fim de colaborar na consolida-
ção crescente de uma Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva, corro-
borando para o atendimento e compreen-
são das singularidades e especificidades da 
aprendizagem e do desenvolvimento dos es-
tudantes com TEA.

3. CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FI-
NAIS

Após análise dos artigos, dissertações, 
monografias, trechos de livros, sites e da le-
gislação pertinente, a fim de gerar reflexões 
a respeito do tema e contribuir para uma me-
lhor compreensão do processo de aprendiza-
gem das crianças autistas foi possível chegar 
a algumas conclusões.

Os resultados indicaram que a Educa-
ção Especial e o AEE, tiveram avanços princi-
palmente voltados para a questão das Políti-
cas Públicas, com relação à criança com TEA, 
em especial.

De forma geral, a atenção voltada para 
a inclusão tem sido significativa de um modo 
geral com relação às leis. Porém, é necessá-
rio, um maior acompanhamento das Secreta-
rias e das Diretorias Regionais de Educação 
para que os problemas citados não conti-
nuem acontecendo, disponibilizando tam-
bém o AEE, além de outras questões como 
mobiliários, materiais, acessibilidade, entre 
outros fatores.

O estudante com TEA, a matrícula em 
classe regular mostra-se por vezes desafia-
dora, exigindo conhecimento aprofundado e 
intervenções adequadas. Diferentes pesqui-
sas indicam práticas cientificamente compro-
vadas como é o caso das Práticas Baseadas 
em Evidências (PBE).

Uma das dificuldades enfrentadas pe-
los professores é que a criança autista tem 
uma dificuldade enorme ao que se refere à 
expressão, princípio muito utilizado para de-
senvolver habilidades junto às crianças com 
deficiência.

O processo de inclusão das crianças 
com TEA deve atender a participação e a 
oportunidade de aprendizagem dos estu-
dantes. A escola deve ter compromisso com 
o seu desenvolvimento e a preocupação com 
a inclusão, materiais e

metodologias de ensino que possam 
significar uma aprendizagem individualizada, 
levando-se em consideração as necessidades 
especificidades desses estudantes. Ou seja, 
um trabalho diferenciado faz toda a diferen-
ça na vida desses estudantes.
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O professor também deve estar pre-
parado para esse trabalho, sabendo que este 
é um processo contínuo e demorado, que 
demanda paciência. Atividades lúdicas, jogos 
e brincadeiras, ajudam a estimular a coorde-
nação motora e auxiliam ainda na interação 
social, com outros colegas da mesma classe 
para se sentir acolhida no ambiente que fre-
quenta.

O papel docente nessa perspectiva 
é tornar possível a socialização em sala de 
aula adequando metodologias para atender 
as suas necessidades. Muitas vezes, a crian-
ça com TEA fica à margem do conhecimento 
não participando das atividades em grupo, 
exigindo do professor muita sensibilidade a 
fim de incluí-lo no convívio com o meio, visto 
que é através da socialização que se constitui 
o desenvolvimento e a aprendizagem.

Para isso, o professor deve ser capaz 
de observar as dificuldades existentes e in-
vestigar o nível de desenvolvimento dessas 
crianças em especial para que ele saiba quais 
aspectos devem ser trabalhados com a crian-
ça.

Porém, um grande problema obser-
vado nas escolas, é que a formação de pro-
fessores não oferece base sólida nos aspec-
tos teóricos e práticos, de modo que poucos 
professores possuem formação básica cen-
trada nos aspectos inclusivos ou específicos 
para o TEA, implicando na falta de compre-
ensão acerca das necessidades diferenciadas 
e conhecimentos necessários para ensinar a 
criança com TEA, o que reflete nas dificulda-
des observadas a partir da Educação Infantil, 
e compreendendo toda a Educação Básica.

Assim, as pesquisas neste campo con-
tribuem para auxiliar e dar subsídios aos pro-
fessores na aplicação de metodologias dife-
renciadas durante as aulas. Por outro lado, 
os governantes e as redes precisam ofertar 
formação específica e continuada para os 
profissionais a fim de atender às suas neces-
sidades.

Por fim, no Brasil, em virtude da precá-
ria formação docente e das próprias políticas 
educacionais, esse fenômeno torna-se mais 
crítico do que quando comparado a outros 
países. Assim, novos desafios são trazidos à 
tona tanto com relação à inclusão quanto às 
práticas pedagógicas.
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